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B R U N O  C A M P O S  S I LVA

O artigo 497, parágrafo único, do CPC de 2015 prevê a tutela inibitória, em especial aquela voltada para a salvaguarda 
de um direito ameaçado por um ilícito futuro, sem a necessidade de se comprovar o dano ou perquirir-se sobre a culpa 
ou dolo do agente, bastando a existência do ilícito; sem contudo traçar uma clara estrutura procedimental a proporcionar 
sua efetiva funcionalidade, lacuna essa que o Professor Bruno Campos Silva preenche de maneira destacada nesta obra 
Sistematização da tutela inibitória e o Código de Processo Civil de 2015.

O livro encontra-se organizado em 6 (seis) importantes capítulos. O primeiro deles trata da análise da tutela jurisdicional; 
o segundo aborda o ilícito e o dano; o terceiro dedica-se a falar dos pronunciamentos judiciais no âmbito da tutela 
inibitória; o quarto coloca-se a estudar a ameaça como requisito essencial para a busca da tutela inibitória; o quinto 
concentra-se em construir uma estrutura procedimental da tutela inibitória; e por fim o sexto apresenta reflexões sobre as 
tutelas provisórias e sua aplicabilidade à tutela inibitória antecipada.

O resultado disso tudo é um livro de fácil leitura que percorre o tema de maneira clara e didática, servindo assim de 
ferramenta essencial, tanto ao acadêmico que está nos bancos universitários, pois apresenta vasta análise doutrinária 
sobre a tutela inibitória, mas também ao profissional do Direito, uma vez que se preocupa com o enfoque prático do 
instituto, trazendo visão jurisprudencial sobre os pontos polêmicos que o envolvem.

Parabéns ao autor por trazer ao mercado literário jurídico esta obra, que certamente auxiliará a comunidade jurídica a 
enfrentar os problemas voltados à tutela inibitória.

Anselmo Prieto Alvarez 
Mestre e Doutor pela PUC-SP, onde leciona a matéria de Direito Processual Civil 

nos Cursos de Graduação, Especialização e Mestrado. Procurador do Estado de São Paulo.

A tutela inibitória é tema sempre atual e de inarredável importância, cuja matriz é constitucional porque atrelado ao direito 
fundamental de acesso à justiça na específica perspectiva de debelar práticas avessas ao ordenamento jurídico. Neste 
trabalho, Bruno Campos Silva avança de pouco em pouco, sem receios de assumir posições, prepara cuidadosamente 
seu alicerce revistando institutos e conceitos basilares, até atingir o cimo, quando destrincha e busca sistematizar a 
técnica inibitória, trazendo a lume riquíssimas e tormentosas questões. É livro que vem para somar, bem projetado e 
fruto de pesquisa intensa, com lugar certo nos escritórios, gabinetes e bibliotecas de todo o país. Parabéns ao autor e à 
Editora Fórum pela publicação!

Lúcio Delfino
Pós-doutor em Direito (UNISINOS). Doutor em Direito (PUC-SP). Membro-fundador e Diretor de Publicações da 

Associação Brasileira de Direito Processual (ABDPro). Diretor da Revista Brasileira de Direito Processual – RBDPro. Advogado.

A obra de Bruno Campos Silva é de leitura obrigatória, o que se afirma, a despeito da linguagem clara e dos sólidos 
alicerces doutrinários em que o autor se apoia à compreensão da tutela preventiva, (re)fundando o paradigma do ilícito 
e a tutela inibitória – sem prejuízo, palavras nossas, de sua convivência com o paradigma do dano. É tanto quanto 
bastaria à leitura. Com efeito, refletindo a tutela inibitória no horizonte processual/procedimental, além de apontar 
inúmeras situações em que essa espécie de tutela preventiva é apropriada, o autor envereda pela árida questão de sua 
procedimentalização pelo Código de Processo Civil, inclusive no âmbito da tutela provisória, oferecendo importantes 
subsídios ao seu emprego no dia a dia. Em suma, que não por um mandamento, senão pela cognição, a leitura se impõe. 

Mateus Costa Pereira
Doutor em Direito Processual pela Unicap. Professor de Direito Processual. 

Membro-fundador e Diretor de Assuntos Institucionais da ABDPro. Advogado e Consultor.
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